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Do software de virtualização:
O CJF faz uso desde 2013 da solução de virtualização VMware, tanto na camada de
computação (hypervisor), quanto nas camadas de rede e segurança, bem como o
ambiente de desktops virtuais, já tendo realizado significativos investimentos em 
aquisição de licenciamento, contratação de suporte técnico, migração de infraestrutura
e treinamento nesta plataforma.
A possibilidade de realizar rapidamente a migração dos sistemas nacionais para o
ambiente de nuvem privada, bem como a experiência adquirida com o uso, a
confiabilidade da plataforma e sua padronização na Justiça Federal foram
considerados como fatores determinantes para a decisão de manter a camada de
virtualização atualmente em uso como padrão para o projeto, sendo este um requisito 
comum e possível de atendimento por todos os potenciais fornecedores da solução de
infraestrutura hiperconvergente.
Com esta opção, é possível manter uma infraestrutura uniforme e conforme no
ambiente de produção do CJF, permitindo a total compatibilidade e interoperabilidade
com o ambiente virtualizado de aplicações e serviços. De outra maneira, outra solução
de virtualização não garantiria estes requisitos, trazendo riscos técnicos e operacionais
ao projeto, decorrentes da formação de silos tecnológicos que tornariam o ambiente
computacional mais complexo e sujeito a problemas de interoperabilidade, justamente
o que se quer evitar com a adoção do modelo de nuvem privada construída sobre
appliances de hiperconvergência.
Soma-se a estes fatores, a necessidade de aproveitar o serviço de sustentação de
infraestrutura contratado pelo CJF, que é especializado nesta plataforma de
virtualização, como também preservar o conhecimento adquirido pela equipe técnica
da STI ao longo de anos, ou seja, preservar o investimento já realizado, e para prover
recursos técnicos para a continuidade e gestão centralizada do ambiente virtualizado.



Abaixo listamos a solução de virtualização utilizada há anos pelo CJF, através dos
contratos CJF n. 020/2013 e n. 041/2017:
i. VMware vCenter Server
ii. VMware vSphere Enterprise
iii. VMware vCloud Suite
iv. VMware NSX
v. VMware Horizon – software de virtualização de estações de trabalho
Cabe ressaltar que tal solicitação não restringe o caráter competitivo da licitação, uma
vez que o software VMWARE pode ser comercializado por diversas revendas do
fabricante.
Pudemos observar também em outros editais de solução de infraestrutura
hiperconvergente, a solicitação da solução VMware, tais como: Pregão Eletrônico n.
66/2018 do Supremo Tribunal Federal - STF, n. 56/2018 da Agência Nacional do 
Petróleo - ANP, n. 08/2018 da Agência Nacional de Transporte Terrestre – ANTT, n. 
2820/2017 do Banco do Brasil – BB, n. 11/2018 do Comando Militar do Leste – CML, 
n. 017/2018 do Conselho Regional de Engenharia de Minas Gerais – CREA-MG, n. 
007/2019 do Instituto Federal de Rondônia, n. 017/2019 da Presidência da República,
n. 29/2018 do Tribunal Regional Eleitoral do Distrito Federal, n. 185/2018 da
Universidade Federal do Paraná, entre outros, porém cada edital com sua
especificidade.
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2.4. Todos os softwares da solução deverão ser fornecidos na modalidade OPEN ou
OEM (Original Equipment Manufacturer), desde que seja permitida:



2.4.1. Migração das licenças para novos appliances de hiperconvergência, inclusive de
outros fabricantes, em casos de upgrades e/ou trocas dos mesmos;

LIÇÕES
PRELIMINARES DE DIREITO os
princípios são ‘verdades fundantes’ de um sistema de conhecimento, como tais admitidas, por
serem evidentes ou por terem sido comprovadas, mas também por motivos de ordem prática
de caráter operacional, isto é, como pressupostos exigidos pelas necessidades de pesquisa e
da praxis

Da violação ao Princípio da Competitividade

2.2 - Da Violação ao Princípio da Indistinção 



MANUAL DE DIREITO ADMINISTRATIVO,
Lumen Juris, 7ª ed., Rio de Janeiro, 2001 que todos os interessados em 
contratar com a Administração devem competir em igualdade de condições, sem que a
nenhum se ofereça vantagem não extensiva a outro

admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas
ou condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo e
estabeleçam preferências ou distinções em razão da naturalidade, da sede ou domicílio
dos licitantes ou de qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante para o
específico objeto do contrato tratamento
diferenciado de natureza comercial, legal, trabalhista, previdenciária ou qualquer outra,
entre empresas brasileiras e estrangeiras

, in 
litteris

"EMENTA: PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO DE
INSTRUMENTO CONTRA DECISÃO A QUO PROFERIDA EM AÇÃO
CAUTELAR INOMINADA CONCESSIVA DE LIMINAR SUSPENDENDO
PROCEDIMENTO LICITATÓRIO. A VEDAÇÃO DA PARTICIPAÇÃO DE
CANDIDATOS QUE LITIGAM COM O PROMOTOR DO CERTAME
LICITATÓRIO, CONTIDA EM EDITAL, ALÉM DE NÃO ENCONTRAR
AMPARO NA LEI 8.666/93, E SUAS ALTERAÇÕES, AFRONTA O
PRINCÍPIO DA IGUALDADE ENTRE OS LICITANTES, PREVISTO NO
PARÁGRAFO 1º DO ART. 3º, DA REFERIDA LEI, QUE VEDA QUALQUER 
DISCRIMINAÇÃO ENTRE OS PARTICIPANTES DA LICITAÇÃO, COMO
TAMBÉM O PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DA ISONOMIA. O PERIGO
DA DEMORA RESIDE NA PERDA DO DIREITO DO LICITANTE EM
CONTINUAR NO CERTAME, ATÉ O SEU FINAL, CAUSANDO-LHE
PREJUÍZOS IRREPARÁVEIS. PRESENTES O FUMUS BONI IURIS E O
PERICULUM IN MORA ENSEJADORES DA MEDIDA LIMINAR
CONCEDIDA. DECISÃO A QUO QUE MERECE SER MANTIDA. AGRAVO
CONHECIDO E IMPROVIDO."(TJRN, AI nº 99.001551-3, 2ª Câm.Cív., Rel. 
Des. Rafael Godeiro)

2.3 Da violação aos Princípios da Economicidade e Eficiência



Não basta honestidade e boas intenções para validação de atos administrativos. A
economicidade impõe adoção da solução mais conveniente e eficiente sob o ponto de vista da
gestão dos recursos públicos

dever de eficiência é o que se impõe a todo o agente público de realizar
suas atribuições com presteza, perfeição e rendimento funcional. É o mais 
moderno princípio da função administrativa, que já não se contenta em ser
desempenhada apenas com a legalidade, exigindo resultados positivos para o
serviço público e satisfatório atendimento das necessidades da comunidade e 
de seus membros


